
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 991412 - SP (2025/0104379-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSE FABIO GUARATY
ADVOGADOS : RODRIGO ANTONIO SERAFIM - SP245252

ALAMIRO VELLUDO SALVADOR NETTO - SP206320
GUILHERME RODRIGUES DA SILVA - SP309807
JOSÉ ROBERTO SOARES LOURENÇO - SP382133
AMANDA BESSONI BOUDOUX SALGADO - SP384082
FABRÍCIO REIS COSTA - SP391555
GABRIEL FRIAS ARAUJO - SP368170
ANA LETÍCIA ARRUDA VIANA - SP471733

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . CRIMESHABEAS CORPUS
DE HOMICÍDIOS QUALIFICADOS TENTADOS. PRETENSÃO DE
RESTABELECIMENTO DA ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
APELAÇÃO MINISTERIAL TEMPESTIVA. TEMA REPETITIVO N. 959.
PROCEDIMENTO DO TRIBUNAL DO JÚRI. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "Aplica-se ao procedimento especial do Tribunal do Júri o
entendimento firmado no Tema Repetitivo n. 959, segundo o qual o termo
inicial da contagem do prazo para impugnar decisão judicial é, para o
Ministério Público e para a Defensoria Pública, a data da entrega dos
autos na repartição administrativa do órgão, sendo irrelevante que a
intimação pessoal tenha se dado em audiência, em cartório ou por
mandado" (AgRg no AREsp n. 2.269.905/PB, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de ).23/5/2023

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,12/06/2025 18/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .23 de junho de 2025
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JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO . CRIMESHABEAS CORPUS
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1. "Aplica-se ao procedimento especial do Tribunal do Júri o
entendimento firmado no Tema Repetitivo n. 959, segundo o qual o termo
inicial da contagem do prazo para impugnar decisão judicial é, para o
Ministério Público e para a Defensoria Pública, a data da entrega dos
autos na repartição administrativa do órgão, sendo irrelevante que a
intimação pessoal tenha se dado em audiência, em cartório ou por
mandado" (AgRg no AREsp n. 2.269.905/PB, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de ).23/5/2023

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ FÁBIO GUARATY contra a
decisão de fls. 97/102, que não conheceu do presente e deixou dehabeas corpus 
conceder a ordem de ofício, em face da impossibilidade de análise da matéria para
eventual concessão da ordem, de ofício, haja vista a concomitante interposição de
agravo em recurso extraordinário pela defesa do réu.

Nas razões recursais, a defesa aduz que "o caráter constitucional e humanitário
do habeas corpus, que fundamenta seu cabimento de amplíssimo alcance (como ação
autônoma), não deve ser superado por supostos óbices processuais, os quais
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reservados aos recursos, em especial aqueles de natureza excepcional, cujas
características e objetivos são bem delimitados pela legislação infraconstitucional,

(fls. 116/117.416).restringido a esfera de conhecimento das Cortes Superiores" 
Alega que foram interpostos simultaneamente recurso especial e recurso

extraordinário, sendo que o foi impetrado após o trânsito em julgado do agravo emwrit 
recurso especial e o agravo em recurso extraordinário está pendente de julgamento. 

Assevera que a matéria alegada na impetração, intempestividade do recurso
ministerial, é de ordem pública, devendo ser conhecida de ofício. 

Requer, assim, o provimento do agravo.
É o relatório.

VOTO

De início, registra-se que ainda que superado o óbice ao conhecimento do 
em virtude da interposição de agravo em recurso extraordinário dirigidohabeas corpus 

ao Supremo Tribunal Federal – STF, a irresignação não alcança melhor sorte. 
Com efeito, a tese da defesa deduzida na inicial do  não encontramandamus

amparo na jurisprudência desta Corte que firmou o Tema Repetitivo n. 959:
 

"O termo inicial da contagem do prazo para
impugnar decisão judicial é, para o Ministério Público, a
data da entrega dos autos na repartição administrativa do
órgão, sendo irrelevante que a intimação pessoal tenha se
dado em audiência, em cartório ou por mandado."

 
Acrescenta-se, ainda, que já foi decidido por este Superior Tribunal de Justiça,

que este Tema Repetitivo aplica-se, também, aos procedimentos do Tribunal do Júri,
concluindo-se, assim, pela tempestividade do recurso ministerial. 

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ERRO MATERIAL CONSTATADO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. APELAÇÃO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO. TEMPESTIVIDADE. TEMA
REPETITIVO N. 959 DO STJ. TRIBUNAL DO JÚRI.
APLICABILIDADE. TERMO INICIAL PARA INTERPOR
APELAÇÃO. ENTREGA DOS AUTOS NA REPARTIÇÃO.
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Aplica-se ao procedimento especial do Tribunal
do Júri o entendimento firmado no Tema Repetitivo n. 959,
segundo o qual o termo inicial da contagem do prazo para
impugnar decisão judicial é, para o Ministério Público e
para a Defensoria Pública, a data da entrega dos autos na
repartição administrativa do órgão, sendo irrelevante que a
intimação pessoal tenha se dado em audiência, em cartório
ou por mandado.

2. Na espécie, o termo inicial para o Ministério
Público interpor apelação contra a sentença prolatada na
sessão de julgamento do Tribunal do Júri se iniciou com a
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entrega dos autos na repartição administrativa, de modo
que o recurso era tempestivo e deve ser conhecido pelo
Tribunal a quo.

3. Agravo regimental parcialmente provido, tão
somente para sanar erro material da decisão agravada e
consignar o conhecimento do recurso especial interposto
pelo Ministério Público.

(AgRg no AREsp n. 2.269.905/PB, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,16/5/2023
DJe de .)23/5/2023

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 991.412 / SP
Número Registro: 2025/0104379-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15000498720198260555 20563022019

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALAMIRO VELLUDO SALVADOR NETTO
ADVOGADOS : RODRIGO ANTONIO SERAFIM - SP245252

ALAMIRO VELLUDO SALVADOR NETTO - SP206320
GUILHERME RODRIGUES DA SILVA - SP309807
JOSÉ ROBERTO SOARES LOURENÇO - SP382133
AMANDA BESSONI BOUDOUX SALGADO - SP384082
FABRÍCIO REIS COSTA - SP391555
GABRIEL FRIAS ARAUJO - SP368170
ANA LETÍCIA ARRUDA VIANA - SP471733

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOSE FABIO GUARATY
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE FABIO GUARATY
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ADVOGADOS : RODRIGO ANTONIO SERAFIM - SP245252
ALAMIRO VELLUDO SALVADOR NETTO - SP206320
GUILHERME RODRIGUES DA SILVA - SP309807
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GABRIEL FRIAS ARAUJO - SP368170
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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